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ANEXO V
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/20___
No dia ___ de _________ de 20____, o Município de Itaboraí, CNPJ nº___________________através da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, sediada na Av 22 de Maio nº_______, Centro, Itaborai- RJ,  neste ato representada pelo Secretário Municipal de Serviços Públicos, Sr.______________________________inscrito no CPF sob o nº ___________________________  com a participação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social- Fundo Municipal de Assistência Social, CNPJ nº__________________________________por seu Presidente, o Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, Sr. ___________________________________, inscrito no CPF sob o número __________________, da Secretaria Municipal de Saúde- Fundo Municipal de Saúde, CNPJ nº_______________________neste ato representado por seu Presidente, o Secretário Municipal de Saúde, Sr._______________________, inscrito no CPF sob o nº__________________________ e da Secretaria Municipal de Educação – Fundo Municipal de Educação, CNPJ nº_______________________________neste ato representado por seu Presidente, o Secretário Municipal de Educação, Sr.______________________________, portador do CPF nº___________________________ doravante simplesmente denominados ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES, respectivamente, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão Presencial SRP Nº _______________processo administrativo nº____________, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 na Lei 10.520, e suas alterações e no Decreto Municipal n.º 195/2021, e em conformidade com as disposições a seguir:  

FORNECEDOR(ES):
Empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o  nº ________________, situada na _______________________, neste ato representada por  seu(sua) (sócio, gerente, procurador com poderes demonstrados) , Sr.(a)______________________, (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

 CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
O objeto da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é a “PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM VEÍCULOS LEVES, UTILITÁRIOS E PESADOS, MOVIDOS A GASOLINA, ÁLCOOL, DIESEL E GNV, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS, GENUÍNAS OU LEGÍTIMAS, COM SERVIÇO DE GUINCHO, PERTENCENTES À FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, nos termos da legislação vigente, especialmente, a lei nº 8666/93 e o decreto municipal 24/20 alterado pelo nº 195/21”, com preços inscritos nesta ata, conforme as especificações constantes da Proposta Comercial referente ao Edital de PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º __/21– PMI e demais anexos, que constituem parte integrante desta, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS independente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
Os preços, especificações e quantitativos registrados são os constantes no quadro abaixo, parte integrante da presente Ata.
Fornecedor Registrado

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
O órgão gerenciador e os órgãos participantes emitirão a ordem de serviço/ordem de fornecimento ao FORNECEDOR REGISTRADO, que obedecerá aos critérios abaixo discriminados:
Para cada serviço o FORNECEDOR REGISTRADO apresentará à Fiscalização o orçamento prévio, devidamente detalhado, explicando a marca/modelo e número de placa do veículo a que se refere a manutenção, o nome/referência e quantidade de peças e acessórios a serem utilizados, bem como o rol de serviços a serem executados.
O orçamento prévio dos serviços a serem executados, com o valor das peças e equipamentos deverá ser entregue no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a retirada do veículo pelo FORNECEDOR REGISTRADO para a realização dos serviços.
A Fiscalização poderá recusar o orçamento, solicitar sua revisão e/ou reconsideração, nos casos em que o mesmo apresentar valores incompatíveis com os parâmetros estipulados.
Antes da execução de cada serviço, o orçamento prévio, com discriminação de peças, acessórios, lubrificantes a serem trocados e quantidades de horas dos serviços, deverá ser formalmente aprovado. Deverá ser utilizada a tabela do TEMPO PADRÃO DE REPARO (TPR). Todos os itens (peças e equipamentos) substituídos deverão ser devolvidos em embalagem apropriada.
O orçamento prévio deverá indicar o prazo para a execução dos serviços, indicando data da retirada do veículo, data de início e término para a realização dos serviços e data para a devolução do veículo.

CLÁUSULA QUARTA -  DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E DAS PEÇAS
O FORNECEDOR REGISTRADO deverá oferecer garantia de 06 (seis) meses ou 15.000Km (quinze mil quilômetros) conforme o caso, dos serviços e peças utilizados no motor, na caixa de marchas e no diferencial, contados partir da entrega do veículo para uso, sem prejuízo das  demais garantias de outros serviços executados e de produtos fornecidos.
CLÁUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO
A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme o Termo de Referência (Anexo II) deste edital.
O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do protocolo do pedido do pagamento.
O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) 
o período de prestação dos serviços; 

e) 
o valor a pagar; e 

f) 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Não havendo regularização ou sendo a justificativa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
Persistindo a irregularidade, o órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao FORNECEDOR REGISTRADO a ampla defesa. 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o órgão gerenciador não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento. Os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%



	
	
	365
	


CLÁUSULA SEXTA – DA NÃO OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO
A  existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição/contratação pretendida, ou contratação direta nos casos previstos em lei, assegurada preferência ao fornecedor beneficiário do registro em igualdade de condições.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR REGISTRADO
a)  Assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados da convocação;

b) Promover, por sua conta, a cobertura contra a ocorrência de sinistros a que se julgar exposto, em vista das responsabilidades que lhe cabem;

c)  Credenciar, junto ao Município de Itaboraí, funcionário(s) que atenderá(ão) às requisições dos materiais/serviços objeto desta Ata;

d) Cumprir todas as demais obrigações impostas por esta Ata e seus anexos;

e) Promover, às suas expensas, a substituição total ou parcial dos bens que se apresentarem impróprios para o uso e/ou refazer os serviços considerados inadequados pela Fiscalização,  em 5 (cinco) dias após a solicitação;

f) Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto nesta Ata e no Termo de Referência que a integra, e tudo mais que se relacione com a contratação/aquisição, desde que não acarrete ônus para o Município de Itaboraí ou modificação na Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA OITAVA -  DAS RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, na forma do Decreto 195/2021;

b) Efetuar o pagamento referente desde que entregues nas condições estabelecidas no Edital do Pregão Presencial SRP nº ___/20_____– PMI, e seu anexos;

c) Fiscalizar as entregas e a execução dos serviços na forma estabelecida no edital e seus anexos. A Secretaria Municipal de ___________________________ reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os fornecimentos executados  e aceitos pela Administração.

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1.
 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o FORNECEDOR REGISTRADO que:
a)
falhar na execução das obrigações decorrentes desta Ata, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

b)
ensejar o retardamento da execução do objeto;

c)
praticar fraude na execução da Ata;

d)
comportar-se de modo inidôneo; ou

e)
cometer fraude fiscal.

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes sanções:
i)
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
ii)
Multa de: 
(1)
0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor do serviço solicitado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
(2)
0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor sobre o valor do serviço solicitado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
(3)
0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor sobre o valor do serviço solicitado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; e
(4)
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação ou complementação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE/ ORGÃO GERENCIADOR a promover a rescisão do contrato;
(5)
as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
iii)
Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
iv)
Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, Estados e Municípios pelo prazo de até cinco anos.

v)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no Termo de Referência.
As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas ao FORNECEDOR REGISTRADO juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,1% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato


Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	5
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;
	03


Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR REGISTRADO/CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente.
Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
As penalidades serão obrigatoriamente levadas a registro no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e remetidas ao Tribunal de Contas do Estado Para Registro.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
O(s) fornecedor(es) registrado(s) poderá(ão) ter o seu registro de preços cancelados na Ata, através da instauração de processo administrativo próprio, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
O cancelamento do registro poderá ocorrer:
a) a pedido do(s) fornecedor(es), quando comprovar(em) estar impossibilitado(s) de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou por motivo de força maior;
b) por iniciativa do Município de Itaboraí, quando o(s) fornecedor(es) registrado(s):
- não aceitar(em) reduzir o preço registrado, no caso de se tornar superior àqueles praticados no mercado;
- perder(em) qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
- não cumprir(em) as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
- não comparecer(em) ou se recusar(em) a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; e
- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
- por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município de Itaboraí fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A Ata de Registro de Preços poderá ser revogada, automaticamente, pelo Município de Itaboraí:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrados; e

c) quando caracterizado o interesse público.

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS
Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses previstas do Decreto Municipal nº 24/20 e 195/21.
Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-  DA PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A publicação da presente Ata de Registro de Preços deverá ser providenciada por meio de extrato na Imprensa Oficial do Município, pelo Ordenador de Despesas, como condição indispensável para sua eficácia, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, de acordo com o artigo 61, parágrafo único da Lei Federal 8.666/93.

A publicação dos preços registrados será efetuada no Diário Oficial do Município, trimestralmente, em cumprimento ao disposto no art. 15, § 2º da Lei 8666/93, cabendo ao Órgão Gerenciador verificar se o preço está vantajoso e compatível com o praticado no mercado para  manutenção do registro.
Para comprovação de vantajosidade da ata de registro de preços, será realizada pesquisa de preços semestralmente, conforme estabelecem o art. 5º, X, e o art. 11, XII, ambos do Decreto Municipal nº 24/2020.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrão pelas seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão Gerenciador

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS

- Programa de Trabalho 15.451.0012.2195
Órgão Participantes

SECRETARIA MUNICPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E FUNDO MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

- Programa de Trabalho 08.244.0094.2267 / 08.243.0094.2826 / 15.452.0094.2273 / 08.244.0094.1296

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE

- Programa de Trabalho 10.301.0032.2152 / 10.302.0038.2165 / 10.305.0044.2.119
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO / FUNDO MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO

- Programa de Trabalho 096.002.001 / 12.361.0018.2.119

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00 E 3.3.90.39.00

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Itaboraí, para dirimir as questões derivadas desta Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
A presente Ata de Registro de Preços será utilizada pelo órgão gerenciador conforme previsto no Edital do Pregão Presencial SRP n.º ___/22 – PMI e pelas Secretarias/órgãos participantes.
A Administração não se obriga a contratar os bens/serviços registrados, somente fazendo conforme a necessidade. 
O Edital e seus anexos, bem como a proposta de preços da licitante vencedora farão parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição. Condições de execução das obrigações contidas nesta Ata encontram-se definidas no Termo de Referência. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços, órgãos ou entidades da Administração que não tenham participado do certame licitatório, conforme Decreto Municipal n.º 24/20 e 195/2021.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam a presente Ata de Registro de Preços, em 01 (uma) via, pelas partes supramencionadas, rubricadas as páginas precedentes.
Itaboraí, _____ de ___________ 2022.
,
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Órgão Gerenciador 

SECRETARIA MUNICPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E FUNDO MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Órgão Participante 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE

Órgão Participante 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO / FUNDO MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO
Órgão Participante 
_______________________________________________________________________
Fornecedor Registrado
Fornecedor:


CNPJ.:
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